
NUGEPNAC - TJPE
Núcleo de Gerenciamento de precedentes e ações coletivas

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Reconhecimento da Repercussão Geral

Direito Privado

Tema 1127 - Penhorabilidade de bem de família de fiador em contrato de

locação comercial. (RE 1307334 – inteiro teor do acórdão publicado em

09/03/21).

• Não há determinação de suspensão nacional.

Tema 1128 - Constitucionalidade da transposição, absorção ou

aproveitamento de empregado público de sociedade de economia mista,

para quadro estatutário da Administração Pública Estadual, com base no

artigo 65-A da Constituição do Estado do Amapá. (RE 1232885 – inteiro

teor do acórdão publicado em 09/03/21).

• Não há determinação de suspensão nacional

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Afetação à sistemática dos Recursos Repetitivos

Tema 1080 - Definir se há direito de pensionista de militar à assistência

médico-hospitalar por meio do Fundo de Saúde da Aeronáutica (FUNSA).

Os processos afetados tratam de instituidores falecidos antes da vigência

da Lei nº 13.954/2019, razão pela qual a discussão da tese está adstrita à

legislação vigente antes das alterações promovidas pelo referido diploma

legal (Resp 1880238/RJ – inteiro teor do acórdão publicado em 08/03/21)

•Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos

pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão

delimitada e tramitem no território nacional (acórdão publicado no DJe de

8/3/2021).

Tema 1081 - Definir se há direito de pensionista de militar à assistência

médico-hospitalar por meio do Fundo de Saúde da Aeronáutica (FUNSA).

Os processos afetados tratam de instituidores falecidos antes da vigência

da Lei nº 13.954/2019, razão pela qual a discussão da tese está adstrita à

legislação

vigente antes das alterações promovidas pelo referido diploma legal (Resp

1880238/RJ – inteiro teor do acórdão publicado em 08/03/21)

• Há determinação de suspensão do processamento de todos os

processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da

questão delimitada e tramitem no território nacional (acórdão publicado

no DJe de 8/3/2021).

http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=6087183
http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoPeca.asp?id=15345853264&tipoApp=.pdf
http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5768660
http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoPeca.asp?id=15345853263&tipoApp=.pdf
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202000769237
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=118860492&num_registro=202000769237&data=20210308&tipo=5&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202000769237
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=118860492&num_registro=202000769237&data=20210308&tipo=5&formato=PDF


Tema 1082 - Definir se há direito de pensionista de militar à assistência

médico-hospitalar por meio do Fundo de Saúde da Aeronáutica (FUNSA).

Os processos afetados tratam de instituidores falecidos antes da vigência

da Lei nº 13.954/2019, razão pela qual a discussão da tese está adstrita à

legislação vigente antes das alterações promovidas pelo referido diploma

legal (Resp 1880238/RJ – inteiro teor do acórdão publicado em 08/03/21)

Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos

pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão

delimitada e tramitem no território nacional (acórdão publicado no DJe de

8/3/2021).

Tema 1083: Possibilidade de reconhecimento do exercício de atividade sob

condições especiais pela exposição ao agente ruído, quando constatados

diferentes níveis de efeitos sonoros, considerando-se apenas o nível

máximo aferido (critério "pico de ruído"), a média aritmética simples ou o

Nível de Exposição Normalizado (NEN). (Resp 1886795 – Acórdão da

afetação do Recurso Especial disponibilizado em 22.03.21).

Observação: Há determinação de suspensão do processamento de todos os

processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da

questão delimitada e tramitem no território nacional.

Direito Penal

Tema 1084: Reconhecimento da retroatividade das alterações promovidas

pela Lei n. 13.964/2019 nos lapsos para progressão de regime, previstos

na Lei de Execução Penal, dada a decorrente necessidade de avaliação da

hediondez do delito, bem como da ocorrência ou não do resultado morte e a

primariedade, a reincidência genérica ou, ainda, a reincidência específica

do apenado. (Resp 1910240 – Acórdão da afetação do Recurso Especial

disponibilizado em 23.03.21)

Observação: Não há determinação de suspensão dos processos pendentes

no Tribunal.

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202000769237
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=118860492&num_registro=202000769237&data=20210308&tipo=5&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202001906666
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=123446557&num_registro=202001906666&data=20210322&tipo=5&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202003260024
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=123120971&num_registro=202003260024&data=20210323&tipo=5&formato=PDF


SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Fixação de Tese Jurídica com publicação do acórdão

Direito Público

Tema 160 - Contribuição previdenciária sobre pensões e proventos e

militares inativos entre a Emenda Constitucional nº 20/98 e a

Emenda Constitucional nº 41/2003. (RE 596701 - Acórdão

publicado em 02/03/21)

Tese jurídica firmada: É constitucional a cobrança de contribuições

sobre os proventos dos militares inativos, aqui compreendidos os

Policiais Militares e o Corpo de Bombeiros dos Estados e do Distrito

Federal e os integrantes das Forças Armadas, entre o período de

vigência da Emenda Constitucional 20/98 e da Emenda

Constitucional 41/03, por serem titulares de regimes jurídicos

distintos dos servidores públicos civis e porque a eles não se

estende a interpretação integrativa dos textos dos artigos 40, §§ 8º e

12, e artigo 195, II, da Constituição da República.

Processos sobrestados: sem processos no Tribunal.

Tema 337 - Majoração da alíquota de contribuição para o PIS

mediante medida provisória. (RE 607642 - Acórdão publicado em

02/03/21)

Tese jurídica firmada: Não obstante as Leis nº 10.637/02 e

10.833/03 estejam em processo de inconstitucionalização, é ainda

constitucional o modelo legal de coexistência dos regimes

cumulativo e não cumulativo, na apuração do PIS/Cofins das

empresas prestadoras de serviços.

Processos sobrestados: sem processos no Tribunal.

Tema 1042 - Condicionamento do despacho aduaneiro de bens

importados ao pagamento de diferenças apuradas por arbitramento

da autoridade fiscal. (RE 1090591 - Acórdão publicado em

02/03/21)

Tese jurídica firmada: É constitucional vincular o despacho

aduaneiro ao recolhimento de diferença tributária apurada mediante

arbitramento da autoridade fiscal.

Processos sobrestados: sem processos no Tribunal.

http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=2659225
http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoPeca.asp?id=15345762813&tipoApp=.pdf
http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=3820754
http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoPeca.asp?id=15345762837&tipoApp=.pdf
http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5304243
http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoPeca.asp?id=15345762825&tipoApp=.pdf


Tema 521 - Quebra da ordem cronológica do pagamento de precatórios
alimentares para fins de sequestro de recursos públicos. (RE 612707 -
Acórdão publicado em 25/03/21)

Tese jurídica firmada: O pagamento parcelado dos créditos não
alimentares, na forma do art. 78 do ADCT, não caracteriza preterição
indevida de precatórios alimentares, desde que os primeiros tenham sido
inscritos em exercício anterior ao da apresentação dos segundos, uma vez
que, ressalvados os créditos de que trata o art. 100, § 2º, da Constituição,
o pagamento dos precatórios deve observar as seguintes diretrizes: (1) a
divisão e a organização das classes ocorrem segundo o ano de inscrição;
(2) inicia-se o pagamento pelo exercício mais antigo em que há débitos
pendentes; (3) quitam-se primeiramente os créditos alimentares; depois,
os não alimentares do mesmo ano; (4) passa-se, então, ao ano seguinte
da ordem cronológica, repetindo-se o esquema de pagamento; e assim
sucessivamente.

Processos sobrestados: sem processos no Tribunal.

Tema 1020 - Controvérsia alusiva à constitucionalidade de lei municipal
a determinar retenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza –
ISS – pelo tomador de serviço, em razão da ausência de cadastro, na
Secretaria de Finanças de São Paulo, do prestador não estabelecido no
território do referido Município. (RE 1167509 – Acórdão publicado em
16/03/21)

Tese jurídica firmada: É incompatível com a Constituição Federal
disposição normativa a prever a obrigatoriedade de cadastro, em órgão da
Administração municipal, de prestador de serviços não estabelecido no
território do Município e imposição ao tomador da retenção do Imposto
Sobre Serviços – ISS quando descumprida a obrigação acessória.

Processos sobrestados: sem processos no Tribunal.

Tema 961 - Impenhorabilidade de propriedade familiar, localizada na
zona rural, que não é o único bem imóvel dessa natureza pertencente à
família. (ARE 1038507 - Acórdão publicado em 15/03/21)

Tese jurídica firmada: É impenhorável a pequena propriedade rural
familiar constituída de mais de 01 (um) terreno, desde que contínuos e
com área total inferior a 04 (quatro) módulos fiscais do município de
localização.

Processos sobrestados: sem processos no Tribunal.

Tema 379 - Imposto a incidir em operações mistas realizadas por
farmácias de manipulação. (RE 605552 - Acórdão publicado em
15/03/21).

Tese jurídica firmada: No tocante às farmácias de manipulação, incide o
ISS sobre as operações envolvendo o preparo e o fornecimento de
medicamentos encomendados para posterior entrega aos fregueses, em
caráter pessoal, para consumo; incide o ICMS sobre os medicamentos de
prateleira por elas produzidos, ofertados ao público consumidor.

Sobrestados: 06 processos no Tribunal em que solicitou-se o andamento
pelo sistema SEI e e-mail funcional da unidade jurisdicional.

Processos sobrestados: sem processos no Tribunal.

http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=3870714
http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoPeca.asp?id=15346006820&tipoApp=.pdf
http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5563078
http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoPeca.asp?id=15345920077&tipoApp=.pdf
http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=5164056
http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoPeca.asp?id=15345902016&tipoApp=.pdf
http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=3792035
http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoPeca.asp?id=15344602084&tipoApp=.pdf


Tema 317 - Auto-aplicabilidade da imunidade relativa à contribuição

sobre os proventos de aposentadorias e pensões dos servidores públicos,

prevista no art. 40, § 21, da Constituição Federal, quando o beneficiário

for portador de doença incapacitante. (RE 630137 - Acórdão publicado

em 15/03/21)

Tese jurídica firmada: O art. 40, § 21, da Constituição Federal, enquanto

esteve em vigor, era norma de eficácia limitada e seus efeitos estavam

condicionados à edição de lei complementar federal ou lei regulamentar

específica dos entes federados no âmbito dos respectivos regimes próprios

de previdência social.

Processos sobrestados: sem processos no Tribunal.

Tema 855 - Definição do alcance do art. 5º, XVI, da Constituição

Federal, notadamente da exigência de aviso prévio à autoridade

competente como pressuposto para o legítimo exercício da liberdade

de reunião. (RE 806339 – Acórdão publicado em 19/03/21)

Tese jurídica firmada: A exigência constitucional de aviso prévio

relativamente ao direito de reunião é satisfeita com a veiculação de

informação que permita ao poder público zelar para que seu

exercício se dê de forma pacífica ou para que não frustre outra

reunião no mesmo local.

Processos sobrestados: sem processos no Tribunal.

Direito Privado

Tema 820 - a) Competência para processar e julgar conflitos entre

juizado especial federal e juízo estadual no exercício da competência

federal delegada; b) Pressuposto fático para a incidência do art. 109,

§ 3º, da Lei Maior: a inexistência de juízo federal no município ou a

inexistência de juízo federal na comarca onde reside o segurado ou

beneficiário do INSS. (RE 860508 - Acórdão publicado em

15/03/21)

Tese jurídica firmada: “A competência prevista no § 3º do artigo 109

da Constituição Federal, da Justiça comum, pressupõe inexistência

de Vara Federal na Comarca do domicílio do segurado”

Processos sobrestados: sem processos no Tribunal.

http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=3950543
http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoPeca.asp?id=15345894757&tipoApp=.pdf
http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=4555912
http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoPeca.asp?id=15345957951&tipoApp=.pdf
http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoDetalhe.asp?incidente=4693819
http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoPeca.asp?id=15345981712&tipoApp=.pdf


SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Fixação de Tese Jurídica com publicação do acórdão

Direito Público

Tema 1026: Possibilidade de reconhecimento da especialidade da

atividade de vigilante, exercida após a edição da Lei 9.032/1995 e do

Decreto 2.172/1997, com ou sem o uso de arma de fogo. (REsp

1831371/SP – Acórdão publicado em 11/03/21)

Tese jurídica firmada: "O art. 782, §3º do CPC é aplicável às execuções

fiscais, devendo o magistrado deferir o requerimento de inclusão do nome

do executado em cadastros de inadimplentes, preferencialmente pelo

sistema SERASAJUD, independentemente do esgotamento prévio de

outras medidas executivas, salvo se vislumbrar alguma dúvida razoável à

existência do direito ao crédito previsto na Certidão de Dívida Ativa -

CDA.“

Processos sobrestados: sem processos no Tribunal.

Tema 961: Discute-se a possibilidade de fixação de honorários

advocatícios, em exceção de pré-executividade, quando o sócio é excluído

do polo passivo da execução fiscal, que não é extinta. (REsp 1358837 –

Acórdão publicado em 29/03/21)

Tese jurídica firmada: "Observado o princípio da causalidade, é cabível a

fixação de honorários advocatícios, em exceção de pré-executividade,

quando o sócio é excluído do polo passivo da execução fiscal, que não é

extinta.“

Processos sobrestados: sem processos no Tribunal.

Tema 1011: Incidência ou não do fator previdenciário no cálculo da renda

mensal inicial da aposentadoria por tempo de contribuição de professor,

quando a implementação dos requisitos necessários à obtenção do

benefício se der após a edição da Lei 9.876/1999. (REsp 1799305/PE –

Acórdão publicado em 26/03/21)

Tese jurídica firmada: Incide o fator previdenciário no cálculo da renda

mensal inicial de aposentadoria por tempo de contribuição de professor

vinculado ao Regime Geral de Previdência Social, independente da data

de sua concessão, quando a implementação dos requisitos necessários à

obtenção do benefício se der após o início da vigência da Lei 9.876/1999,

ou seja, a partir de 29/11/1999.

Processos sobrestados: sem processos no tribunal

Tema 1028: (In)compatibilidade de exercício da advocacia por servidor

ocupante de cargo público de agente de trânsito, à luz do disposto no

artigo 28, inciso V, da Lei n. 8.906/94. (REsp 1818872/PE – Acórdão

publicado em 26/03/21)

Tese jurídica firmada: "O exercício da advocacia, mesmo em causa

própria, é incompatível com as atividades desempenhadas por servidor

ocupante de cargo público de agente de trânsito, nos termos do art. 28, V,

da Lei 8.906/94.“

Processos sobrestados: sem processos no tribunal

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201901842994
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=119504135&num_registro=201901842994&data=20210302&tipo=5&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201202680262
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=106797306&num_registro=201202680262&data=20210329&tipo=5&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=5&documento_sequencial=124003826&registro_numero=201700992298&peticao_numero=-1&publicacao_data=20210405&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201901635445
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=107646766&num_registro=201901635445&data=20210329&tipo=5&formato=PDF


Tema 1043: Aferir se constitui direito subjetivo do infrator a guarda

consigo, na condição de fiel depositário, do veículo automotor apreendido,

até ulterior decisão administrativa definitiva (Decreto n. 6.514/2008, art.

106, II), ou se a decisão sobre a questão deve observar um juízo de

oportunidade e conveniência da Administração Pública. (REsp

1805706/CE – Acórdão publicado em 26/03/21)

Tese jurídica firmada: O proprietário do veículo apreendido em razão de

infração de transporte irregular de madeira não titulariza direito público

subjetivo de ser nomeado fiel depositário do bem, as providências dos arts.

105 e 106 do Decreto Federal n. 6.514/2008 competindo ao alvedrio da

Administração Pública, em fundamentado juízo de oportunidade e de

conveniência.

Processos sobrestados: sem processos no Tribunal.

Direito Privado

Tema 1066: Possibilidade de cobrança pelo Escritório Central de

Arrecadação e Distribuição - ECAD de direitos autorais por utilização de

obras musicais e audiovisuais em quarto de hotel, de motel e afins. (REsp

1870771/SP – Acórdão publicado em 26/03/21)

Tese jurídica firmada: a) "A disponibilização de equipamentos em quarto de

hotel, motel ou afins para a transmissão de obras musicais, literomusicais

e audiovisuais permite a cobrança de direitos autorais pelo Escritório

Central de Arrecadação e Distribuição - ECAD.

b) A contratação por empreendimento hoteleiro de serviços de TV por

assinatura não impede a cobrança de direitos autorais pelo Escritório

Central de Arrecadação e Distribuição - ECAD, inexistindo bis in idem."

Processos sobrestados: 5 processos Pje no 1º grau e 2 processos Pje no 2º

grau, unidades judiciárias comunicadas pelo sistema SEI e email

funcional.

Tema 985: Definir se o reconhecimento da usucapião extraordinária,

mediante o preenchimento de seus requisitos específicos, pode ser obstado

em razão de a área usucapienda ser inferior ao módulo estabelecido em lei

municipal. (REsp 1667842 – Acórdão publicado em 05/04/21)

Tese jurídica firmada: O reconhecimento da usucapião extraordinária,

mediante o preenchimento dos requisitos específicos, não pode ser obstado

em razão de a área usucapienda ser inferior ao módulo estabelecido em lei

municipal.

Processos sobrestados: 1 processo Pje em que a unidade judiciária foi

comunicada via sistema SEI e e-mail funcional.

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201900943386
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=121718888&num_registro=201900943386&data=20210326&tipo=5&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202000875214
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=123823593&num_registro=202000875214&data=20210330&tipo=5&formato=PDF
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201700992298
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=5&documento_sequencial=124003826&registro_numero=201700992298&peticao_numero=-1&publicacao_data=20210405&formato=PDF

